UFV / XV SIC / MARÇO-2006 / Economia Doméstica / 1154  
___________________________________________________________________
RESPONSABILIDADE SOCIAL CORPORATIVA: MAPEAMENTO E DIAGNÓSTICO DAS EMPRESAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

POMPERMAYER, Mariana Morais (Bolsista); DAMIANO TEIXEIRA, Karla Maria (Orientador); LORETO, Maria das Dores Saraiva de (Professor) 

Apesar de já existir desde 1920 o chamado “senso de responsabilidade”, iniciado com as entidades filantrópicas, foi a partir de 1980 que cresceu a preocupação com questões sociais e ambientais, onde empresas ativas no mercado se viram responsáveis por prover às comunidades nas quais estão inseridas, melhores condições e qualidades de vida, firmando a então chamada Responsabilidade Social (R.S.) ou Boa Cidadania Corporativa. O presente trabalho apresenta os dados finais da pesquisa realizada no período de julho de 2004 a julho de 2005. Tal pesquisa, de caráter quantitativo e qualitativo, foi realizada em duas etapas e teve, como principal objetivo, mapear as empresas do estado de Minas Gerais que possuam e/ou implementem programas de R.S., diagnosticar estes programas e analisar a percepção das lideranças empresariais sobre os custos e retornos dos mesmos. Das empresas inicialmente pesquisadas, 97% disseram investir em programas de Boa cidadania. Destas, a grande maioria localiza-se na região metropolitana de Belo Horizonte, possuem entre 100 e 500 funcionários e 43,28%, contam com parcerias para o desenvolvimento dos projetos. Grande parte das organizações atua em mais de uma área da R.S., sendo que 28,07% delas atuam principalmente na área cultural, tendo como principal público-alvo à comunidade em que estão inseridas. De um total de 673 programas encontrados, 32,83% são assistencialistas e desenvolvidos por 73,13% das empresas. De acordo com as lideranças empresariais, cada vez mais as organizações se atentam para o fato de o Estado por si só não conseguir suprir eficientemente as demandas da população e com isso adotam novas práticas e ética empresarial, reforçam a Boa cidadania investindo em melhores projetos e garantem, além da melhor assistência aos “stakeholders”, a sustentabilidade a longo prazo da organização. (PIBIC/CNPq).
